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justos em virtude do curto prazo pi os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes pi " O contas a receber e outros cobrir eventuais sinístros nadas e outras contas decorren-As premissas de riscos ad diretamente das operações da Cia .• estão sendo contabilizados pelo ,do escopo de uma custo amortizado. deduzidos de provisão pi perdas, quando aplicá-consequentemente, não foram e 232 232 

Os valores contábeis informados no balanço patrimonial aproximam-pendentes. 19. Explicação dos os valores justos na data da apuração. • Os empréstimos e financia• normas no BR GAAP: A Cía. ad 10s estão classificados como outros passivos financeiros e estão no decorrer do exercício !indo e !abilizados pelos sm,s custos amortizados. Para fins de divulgação, parativo da 31103/2010 e no saldos contábeis são equivalentes aos valores justos, por se tratarem 2009. A aplicação destas normas 

(a.,_ __ ~~ 104 

captações e/ características exclusivas e decorrentes de fontes de fi# anteríormente apresentados nas damento especificas. Hierarquia de valor justo.< Para os valores da Cia. conforme apresentado nos s reconhecidos no balanço, o CPC 40 • Instrumentos Financeiros adotadas no exercício de 2011: 
(a) 

3.055 123.818 323 
3.055 3.055 3.055 

(42.098) 81.720 123.818 (42,098) 81.720 323 552 552 4,557 4.557 4.422 4.422 encíaç.ão requer a divulgação pi cada classe de instrumentos finan• 23 • Políticas Contábeis, Muda se derivativos, a qual classe de apuração de valor foi utilizada, con-CPC 24 • Evento Subsequente e definido abaixo: • Nível 1: valor justo obtido diretamente por cota-gentes e Ativos Contingentes, eiras, CPC mas lntemacio Reconhecimen sentação. CP ação Inicial d os Comptemen • lnterpretaçã estimentos do 43. 

··-----=---~~~ 13 13 __ _filj,9(3 ___[07.541) -··-·--· ___ _!l~.655 127.425 .. (37.663) 89.762 cados ativos:• Nível 2: valor juSló obtido peta aplicação de ções Contábeis, CPC 27 • A!ivo de cálculo, que utilize dados e premissas observaveis em • Tributos sobre o Lucro, CPC o ··-·· ,_.12Jl.265 == 7 QB04 =-~ ·=·-1:tfUllll -~-t:29.7Ji4 _., •• _Jt?rn ~=-··,:L3M73 
e • Nível 3: valor justo obtido pela aplicação de naisde Contabilidade, CPC 38 cálculo que utilize dados e premissas geradas interna-10 e Mensuração, CPC 39 • 

ção do novo custo atribuído ao ativo lrnobilizado, e seus respectivos efeitos fiscais difef!dos em atendimento ao 

e. Para tanto, a Cia. definiu os respectivos níveis da se-40 • Instrumentos Financeir e) Reconciliação da demonstração dos fluxos de caixa para o exercício encerrado em 31/03/2010 (Em milhares de Reais/ • Quotas de fundos de investimentos e posições de Pronunciamentos Técnicos ntn, part,e, r10s c,,so da avaliação dos saldos de caixa, tares das Operações de aíxa e aplicações financeiras. Nívels. 2 e 3 -Não foi sobre a adoção inicial a mente das novas das novas 
31 de mar<;<?, de 2010 -~A-n~te-r~m-r---~ArcdoçaoÃposadõçao 

mente das novas das novas lassificado nenhurn instrumento financeiro nesses níveis. 18. Cobertu• pronunciamentos técnicos CPC 27, sentado normas Var. nos ativos e passivos J!.PJeseptad.Q normas normas 
) Reconciliação do balanço patrimonial• Ativo (Em milhares de Reais) - 5.467 --·~-- (Aum.) red. t!e contas a rec de clientes 68 68 

Ativo 1• de abril de 200~9~----Adoção das Após adoção das 
-(54~?) . 

(688) 
1Aum.) red, de despesas antecipadas ( 2) 2) (Aumento) redução cldepós1tos Judiciais ( 1) 1} 

--~-,,.7 ___ _e 
(Redução) em fornecedores i 1 Red. aum. em imp. e con!. a recolher ( 12) 12} 

(al.__1?9.040 129.080 129.265 6.904 os ajustes referente à adoçaci <lo novOCusto atiffiu1do ao atfvo , CPC 32 e ICPC 10. nciliação do balanço patrimonial• Passivo (Em milhares de Reais) Passivo 1 • de abril de Anteriormente Adoção das ntariormente A 
rrendamento Mercantil Fornecedores Impostos e contribuições a recolher Salários e férias a pagar Partes relacionadas utras contas a pagar otal do passivo eíroulante 

apresenlad<: 
2 98 22 1.582 

apresentado ..;..;.;..;e===--' 125 3 145 23 

Diretoria e Acionistas da Agropecuária Nova Europa S.A Nova Europa • SP. Examinamos as demonstrações financeiras da Agrnpecuária Nova Eu­ropa SA ("Companhia"), que compreendemo balanço patrimonial em 31 de março de 2011 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrirnónio liquido e dos íluxos de caixa para o exercício findo naquela 
· mo o resumo das principais práticas contábeis e demai$ notas esponsabilídade da administração sobre as demonstra• A administração da Companhia é responsável pela elabo­

a apresentação dessas demonstrações financeiras de álicas conlâbeis adotadas no Brasil, assim com? pelos 

ASSOCIACÃO SAÚDE DA FAMÍLIA C.N?.J. n• 68.311,216/0001-01 
BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO OE 2010 E 2000 (Em Reais) 

Ativo Circulante Caíxaebanc.cs Apfü;ações-financeiras Contribuições a receher Impostos a recuperar [fespesas antecipadas Não circulante Reaffzávei a longo prazo [fepósi!os judiclaís •· INSS lmobi,,~do Bens.móveis Bens lmóveís {-} Depreciação· acumu!ada Diferido 

2010 2009 ~s=a~.s6=s~.1=10~,2~1 --s3344.sat29 105.997,84 13.313.835,34 58 773.511,33 23,006,695,18 

89 670,04 59.067.042,15 55.370.564,00 55.370.564,00 3.696 478.15 3.522.502,61 429.568,22 (255.592,68) 

16,056.863.62 1.098,40 966.388.75 56.761.100,74 
5050.800,31 54.950.800.31 1,810.300.43 1.569.737,78 429.568,22 (189.005.57) 

Total do ativo _ 11Jt~16,2?1.36 . 1_10,105.982,0~ 

Passivo e património social Circulante Salários a pagar Encargos sooais a pagar Obrigações fiscais a pagar Outras contas a pagar Não clreulante Exigível a longo prazo Depósito judicial -INSS Quota Patronal Provi são para. contingências trabalhistas Patrimônio social Patrimônio soelàl Suparàvit acumulado 
Total do passivo e patrimônio social 

2010 27.~5.022,68 -20.398.647,41 3.306.039,94 3.339.626,10 520.709.23 _ _jll,772.364,0!! 58,772.364,00 55.370.564,00 3.401.800,00 31.698.834,68 
31.698.834,68 

200!l 21.766.705,59 16,264.929,20 5.161.982,32 62.236,50 m.ss1,s1 59.118.645,54 59.118.645,54 54,950.800.31 4,167.845,23 29.220.6311,90 10.335.354,55 18.885.276,35 

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES 00 PATRIMÔNIO SOCIAL 31 OE DEZEMBRO DE 2010 E 2009 (Em reais) 
Eventos saictõ,eíii31.12.2009 Transferência para 

Patrimônio Superávlt Social Acumulado 
e premissas. b)Calxae equivalentes de caixa -Incluem caixa, saldos posmvos em conta movimento. aplicações irumcefras com l~uidez imediata (sendo equr,alenles Total de caixa Iodas as contas bancárias e ap ,cações finanooiras com res;;ates 

io:S:íS.354.55 18.885.276.35 29220:e30:oo 
palrimônio social 18.585.27$.35 (1$,885.276.35) Superávit do exercício 2,478.203,78 2.478.203,78 &lidos em 31,12.2010 29.220.630,90 2.478.203.78 31.698.834,68 

NOTAS EXPLICATl\/AS ÁS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 31 OE DEZEMBRO DE 2010 E 2009 (Valores em Reais) 1. Contexto operacional • A Associação Saúde da Família constituída em outubro de 1992 é uma organizaçáo não govemamental. sem fins lucrativos e !em como objerivo plim;ipal a elevação da qua!idaôe de vida humana através da promoção d-e atividades d-ent!ficas, füantró.picas, educacionais e!ou Hteffirias na área de saúde pública n~ BrasiL Tralando-se de .uma entidade sem fins !1.tCTatiV(:S, a 

15 e parágrafos da Lei n' R532197 e do arligo de março de 1999 (Reguramemo <lo Jmp,oslo de Renda -RIR). desde que atenda aos senuintes requisitos:_. N.ãoºr.smune;ar,.p\lt rienhLl11Hl forma, seus d1rigenles pelos s'er11ç-Os prestados. • Aplicar integralmente seus recursos na manutenção -e no desenvolvimento de seus objetivos sociaís. ~ Conservar em Ma ordem, pffio prazo de cinco ,:mos, cooládo da dala ct;, emissão, os documentos que comprovem a orígem de suas ,aceitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de -quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrtmonial. • Aprasentar, anualmente, deciar~ção de rendimentos, em confcrmidede com o disposto em ato da Secreta na da Receita Federal. • A Associação está sujeita à incidência de 1 % do Pregrama de Integração Social • PIS sobre a folha de pagamento mensal e está obtigáda a apurar a recolher os encargos do lnstitutc Nacional do Segure Social -INSS e Fundo Garantidor do Tempo de Serviço• FGTS sobre a folha de P"!Jamento, 2. Apresentação das demonstraçõe• contábeis • A autorização. pela diretona, para a conclusão da preparação destas demonstrações financeiras ocorreu em 01 de fevereiro de 201 \. As Demonstrações financeíras da Entidade para o exercício findo em 31 de dezembro de 2010 foram elaboradas de ac.crdo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as normas introduzidas pe!os proíl'Jociamenlos. orientações e intNpretaçôes lécr,icas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e orientaçoos contidas nas NBC T 10.19 • Entidades sem Flnaiidade de L1.1cms, aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) aplícáveiS às pequenas e medias empresas -NBC T 19.41 {PME) .As demonstrações de 31 de dezembro de 2010 sào as primeiras a adotar o CPC.PME. A aplicação do CPC·PME não gerou impactos significativos nas demonstrações finaricefras da Entidade e, por esse motivo< não eslão sendo apresentadas as informações do saldo de abertura de 01 de janeiro de 2009, As principais políticas contábeis. adotadas pela Entidade, pooem ser resumidas, confonne segue: a} Estimativas contábeis~ Na elaboração das demonstrações contábeis de acordo com as prá1icas contábeis ado1adas no Brasil requer Qll<l a Administraçáo use de juigamento na determinação e no registro de cortos vaiores determinados sejam registra-dos por esfünalíva, as quaís são esfabeíecidas com o uso de premissas e pressupostos 1:!m refação a eventos futmos. Itens significativos registrados. com base em estimatívas contábeis incluem as provi~ões para ajuste dos ativos ao valor de realização ou rewperação, os tílUios mobilíliríos avaliados pelo valor de mercado, as provlsões para !ndenitaÇôes, provis6es para perâas e-m geral. A liquidação das transações registradas com base em asttmatlvas poderá resultar em valores divergentes devido a imprecisões Inerentes ao processo de sua determinação. A Administração da Associação revisa palfodicarnente as estimativas 
6, Imobilizado e Intangível 

demonslradas pelo valor de aplicação, acrescidas dos rendimentos aufu!idos até a data do balanço. 3. Resumo das principais práticas contábeis • d) Cwlitos a receber • Referem-se aos direios a receber da Secretaria Municipal da Saúde do Município de &lo Paulo, pela •contraprestação de S8!'Viços educacionais e de saúde. e) owos ativos e passivo$ ctroulantes • Conesµondem a valores a receber e/ou a pagar, registrados pelo valor da realização e/ou exigibilidade na data do balanço. Os valores referentes a passivos com fornecedores e aos encargos sociais e trabalhistas encontram.se demonstrados pefos seus valoreS onginais. I} Imobilizado • [femonstrado ao custo de aquisição ou valor original. a deprooação 

contábil líquido dos. eli;I01' com.o objelívo-de il .eV1;-01oa-,ou,ml!da11Ç11S,nas circunSlânclas econ~mlcas operacionais ou tecno!pglca.s, que possam. ir!óíçaf detenora~o ou perda de seu valQr roouparàvel. Quando estas evi<léflC!!ls são iden!ificadas, e o vaillf conlâbil l!Q\lídO exoo<!o o valor recuperável, é cooslituida previsão para de1erioração, ajustando o valor contábil í,quklo ao valor recoperàveL h) Passivo axlgivel a longo prazo• São demoootrooos p0( valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, • Cobertura de seguros • A considerado suflcíenle para resultado ~ As receitas registradas conforme de CFC, mediante documento hábil, quando da efetiva entrada dos recursos. Todas as demais receitas e as despesas necessárias à manutenção das suas a!M<ladas silo feiliStradas pelo regime de competência. k) Ajusl& a valor pmente (AVJ>) de aUvos e passivos • A Entidade não pratica transações significativas a prazo com valores pré-ficados. Assim, os saldos dos direitos e das obligações estão mensurados nas datas de encerramenlo dos exercícios por valores próximos aos respectivos valores presentes. !) Imposto de Renda Pessoa Jurídica ORPJ) e Contribuição Social sobre o Luero Liquido (CSU.1 • Em virtude de ser uma Entidade sem fins lucrativos, goza dos benefício de isenção do pagamento <los tribulos federais incidentes soore o resultado, de aoordo com os artigos 167 a 174 do Regulamento de Imposto de Renda aprovado pelo Decrelo no.3.000 de 2ô,'03/99 e o artigo 195 da Consti!l)fção federal. m) Imposto de Renda Retido na Fon1e QRPF) sobre aplicações financeiras • Os rendimentos ®tidos com as aplicações financeiras de renda variável estão sendo reoebidos pela Enlidade sem 

lucrativos, goza do beneficio de isenção do pagamenlo da COFINS incidente sobre as receíias relativas ás atividades próprias da Entidade. de acordo com as Leis no. 9.718198 e 10/833103. sujeilando,se ao pagamento da mesma sobre suas demais receitas. p) Ativos • passivos conting(lf)f&S • As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentas e obrtgações legais são as seguintes: Allvos contingentes • são reconhecidos somente quanto há garantia reais ou decisões judiciais favoráveis, transitas em julgado. Os ativos contingentes com 

s vidades operacionais o e amort. (a) 44 de ativos ímobílizados (10) êncías 31 

llEMONSTRAÇÕES 00 SUPERÃ\lff OU DÉFICIT 51 DE DEZEMBRO OE. 2010 E 2009 (Em reais) 2010 2009 Receita operacional bruta 249.141.953.93 187,931,972.59 ContribulçõesdeAssociaçãollnslítuições 201.593.440,52 179.616.718,51 Con!ribu~ do país 201.593.440,52 179.616.718,51 Receitas financeiras 3.942.955,80 913.430,01 Oulras receitas 27.889.74 :lll.240,33 Isenção cota pOO'(lllal -INSS 43.577.667.87 7.300.583.74 Despesas operacionais (246.663.750.15) (169.046.696,24) Despesas com pessoal (184.804.937,26) {147.575.479,49 Despesas gerais (18.117,554, 11) (13,939.875. 13 Despesas financeiras (12,519.52) (29.662,99 Despesas tllbutllrias (84.484,28) (88.254,23 Despesas com depreciação e amortização (66.587,11) (52.840,66 Isenção cola patronal· INSS (43.577.667,87) (7.360.583,74 Sl!p<>rávlt do 8)1j)fCÍCÍO 2.478.203,78 18.885.276,35 
!l!!MONSTRAÇÓES DOS FLUXOS DE CAIXA 31112/2010 E 2009 (Em reais) 

~ 2009 Fluxo de caixa nas atividades operacionais Superãvi! do exercício 2.478.201,78 16.885,276.35 Ajustes p<ir: Depraciação • amllfttzação AíusledWerido Variação em ativos operacionais (Aumento) na conta de depós,o judicial (Aumento) em oul!os ativos operacionais (Aumenlo) na conta oo despesas antecipadas variação em passives operacionais Aumento Aumento Aumento 

66.587,11 52.840,66 (21.353,58) 
(419,763,69) (25.721.165,95) 16.057.002,02 (6.844.057,62) 876.718,71 {954.988.75) 
243.151,66 5.555, 185.43 419,763,69 (766.045,23) 

162.852,01 10.756,898,09 25.721.165.95 1.763.622,61 Aumento em oonla da provisão para coolí!lgências Caixa líquido proveniente das atividades op;,raeiooais 24.511.743,48 23.801.01!9,77 Fluxo de caixa prown,ante das a!M<lades de investimentos llli/n~Jlé alí\!õimobilizado (1.952.764,83) /1.155.635,55) Cw ;lt•V•m1>11le das ll!lvidades ® invest 1 .• t!. IS!i.635,55) Aturtento líquido de caixa e equlv. de caixa ,B.645.454,22 CaiXa eaqulvalentesoocaixa no inicio ctoexerciclo 13.675.076,30 Caixa e~ de caixa notim do exercicio 58.879.509, 17 36.320,530,52 
existo provável Silo apenas divulgados em nota explicativa; Passivos contingentes -são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envclvidos !orem lllfillSutàveis com suficiente segurança. Os passivos coofü,gentes avaliados como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicalíva e os passi\los contingentes avaliados e.orno de perdas remotas não são provisionados e, lampouco, divulgados. q) Demonstração do fluxo da caixa • As demonstrações do fiuxo de caixa toi preparada e está apresentada de acordo com o pronuooamento contábil CPC 03 -Demonstração dos fluxos dé Caixa, emiti<lo pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 4. Caixa e equivalentes de caixa • Cai.a e equivalentes de caixa COO$istem em numerário óisponlvel na Associação, saldos em poder de bancos e aplicações financeiras de corto prazo. Caixa e equivalenles de caixa inciuídos na demons~o dos fluxos de caixa compreeooem: 

Caixa e saldos em bancos Aplicações financeiras 
íY 2010 20119 -~997.84 13.313,835.34 56,773,511,33 23.000.695, 18 58.879.509,17 36.320.530,52 5. Depósitos Judiciais -INSS , Do período de junho de 2-005 i oulubro oo 2009. a Associação procedeu ao depósito judicial relativo ao Processon' 205.61,00009922-2 do lnsti!uto Nacional oo Seguro Social - INSS. recolhimento da Contnbuição Social referente aos 20% (Vinte por canto) da quola patronal (INSS), sobre a fo!ha oo salário dos funcionários e dos prestadores de serviços autônomos: -~=~------$ 31.12.10 31.12.09 OepóSilos Judiciais -INSS 55.370.564,00 54.950.800,31 A Administração, consubslanciada na opinião de seus consultores jurídicos, entenda que os encaminhamentos e as previdências legais cabíveis que já foram tomados em cada Situação são suficientes para preser,rar o patrimônio da Associação, não existindo indicações de necessidade de reconhecimenio oe quaisquer preViSões ooicionais em relação às contabilizadas. 

Equip, cirúrgicos Equli>, escrl!Orío Equíp. informálica Equip. telefonia E!J!!!l.>,.J!!o)etos dilfflfSOS Material Permanenta _ _Q_~ ___ Imóveis Total Imobilizado --~~}•~ Total,lntangjvel Custo do imobilizado bruto Saldo em 31 de dezembro de 20QS Adições 17.283,38 23231.46 55.653.82 101.926,28 6.560,00 1.156.861.72 185.114,61 :lll.309,00 393.259,22 1.953.963,03 45.337.97 45.337,97 3.004.222,46 3.027.453,92 Alienações (1.015,600,85) {59,088,24) (1.074.689,09) Transfêrendas Saldo em 31 do de,embro de 2010 4°'514,84 55.653,82 101.926,28 6.560,00 3.145.4113,33 127.0aô,31 36.309,00 ~.259,22 10% ----10% 3.906.732,86 45.337,97 -·---~~,m.&i: =-10% Taxa de depredação Oepreciaçào acumulada 10% 10% 10% ~ 
Saldo em 31 de dezembro de 2009 Adições (13.021,81) (2.971.58j (32.547,141 (5,565.38) (79.594,24) (10,192.62) (2.637,36) (656,00) (16.956,48) (25.465,33) 115.730,35! (17.182,73 (160.487,39) (62.033,64) {2s.s1s,1sl (4.553,79 !28.518,181 (4.553,79 AHena.ções T ransfêrencias Saldo em 31 de dezembro de 201 O Imobilizado liquido (15,993,39) 
Sa!doem31dedezembrode2009 4.261.57 23.106,68 Saldoem31 de<lezembrod"2010 24.521,45 17541.30 22.332,04 12.139.42 

(3.293,36) 
3.922,64 3.266,64 1.156.861,72 3.145.483.33 169,158.13 36.309,00 377.528,86 84.604,58 36.309,00 :lllC.346. 13 1.793.480,64 3.684.211,83 16.819.79 12.266.00 16.819,79 12.200,00 

1. Património social• O patrimônio social está ccmpo;;to pelos suparàvi!s ou déficlls acumuladM ao !ongo dos exerclcios anteriores, cujos va!o-res foram reinvesUdos na ampliação e manutenção da Associação. a. Contribuições do país • As receitas operacionais recebídas diretamente pefa Associação são oriundas, basicamente-, de ~Js'r'ÇOOS, convê11ios e párcerlas com órgiios ou enlidade28ôZli"'s: 2010 
PSF • Programa Saude da Famíiía 128.404.575.19 115.382.313.82 PA1 • Projeto Acompanhante de Idosos 7 335.100,51 8 645.056,62 SRT • SeNiço Ras,dencialTêrapeutico 6.247.297.22 5.505.125, 15 AMA. Assístencia Medica Ambula1orial 32,342.363,19 31,816.635,91 CAPS • CentroA Pscícosocial 10 693.738.74 4.220.349.85 AMAE. Assis!. Medica Amb. Espec 8,997.563,72 Sub Total 194.020.638,57 165.569.431,35 PMGUARULHOS CAPS Gum,,lhos Sub Talai OUTROS 

5,749.904,60 5 749.904,60 2,591.661.47 2.591.861.47 
Outros Projetos 
TOTAL GERAL Sub Total 1.822.897.35 11,455.575,69 1.822.897,35 11.455.575,69 201.593,440,5~ 179.616.718.51 
PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES Aos Diretores e Conselheiros da Associação Saúde Família São Paulo • SP Examinamos as demoestraçoos financeiras da Associaçilo Saúde da Familia {"Entidade-"}, que compreendem o balanço patrímonla! em 31 de dezembro de 2010 e as respectivas demonslráçõe-s do superávit <.1as mutações do p-.atrimônlo social e dos fluxos de caixa. para o exerclcio findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contáb-eís. e demais notas expHcativas., Responsabilidade da adn:tinistraçâo sobre as. demonstrações financeiras A Administração da Entidade é resl}Onsável pela elaboração e adequada apresentação-dessas -dern~nstrações fimmceíras de acor_do com as práticas oontábe.!s adotadas no Brasit • .aplicâvels as pequenas e medias empresas {NBC T 19.41), po!os controles intemos que ela determinou como neceSSáríos para parmrtir a elaboração dessas delTIQnstraçõeS-financeiras livres de d!Storção relevante, inde-peru.lentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes Nossa responsabilidade é a de expressar uma opin1ão sobre essas derrionstraçõe.s financeiras com base em rioss.a auditoria, conduzida de acorde com as normas 

9. Oespesas com possoal • As principais despesas da Associação refe.rem·se ao pagamento de salários e seus encargos e serviços de terceiros: 2010 2009 Salálios,Vale·transporte. Vale-refeição e encargos 186.656294 147.575.479 10. INSS cota patronal • Demonstramos o valor da iwnção previdenciária, como se devióo fosse, gozada no exerclcio de 2010, conforme paragrafo únieo do artigo 4', do Decrelo n' 2,536/98: . 31.12.10 !sen~o usufruída (Cola Patronalj R$ 43.577.667,87 11. Atendimentos assistenciais• Com obseivãncia ao limite mínimo fixado pelo artigo 3°. parágrafo4º. do Decreto n' 2.536, de 00 de abril de 1998, e as respe<:IÍ'lllS alterações do Decreto o' 4.327. de IJll de agusto de 2002, o número total de beneficiàrios a1endídos no exerclcio de 2010 foi de 2.1>45.531, representando 100% de atendimento às regras da gratuidade decorrente de convênio firmado com a Secretaria Municipal de Saúde. 12. Provisão para contingências· A Entidade possui processos de natureza trabalhista. para os quais está constituída provisão para contingências em 31 de dezembro de 2010 no montante de R$ 3.401.800,00 {RS 4.167 Jl45.23 em 2009; R$ 2,404.222,62 am 2008), considerando o atual estágio dos refendas processos e a opinião dos nossos 
brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de · éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com e obter segurança razoável de que as demonslrações financeiras estão relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras, Os procedímenlOS sekieionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliaçao dos riscos de distorção relevante nas demonstraçres financeiras. independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avafmção-de riscos, o auditor -considera os controles mtemos relevantes para a elaboração e adequada apresentação des demonstrações financeiras da Enlidade para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não pa~ fins de-expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Entidade. Uma audttona lnciul, também, a avaliação da adequação das prálicas contábeis utilizadas e a razoabffidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresen1ação das demonstrações financeiras tomadas em conjUnto. Acredltamos que a evidência de auditoria oblída é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opírlião. 

assessores jurídicos. 13. Cobertura de seguros • A Entidaoo mantêm cober!JJra ôe segums, em montantes considerados suficientes pelos departamen1os técnicos e operacionais para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/ou responsabfüdades. As premissas de rtscos, dada a sua na1uteza, niio fazem parte ào escopo da auditoria das demonstrações financeiras, conseqüentemente, não foram aud!ladas pelos audlt-Ores independentes. 14. lnsltllmentos financeiros• Os instrumentos finanooiro;; utilizados pela Enlidade rastringem•se às aplicações financeiras de curto prazo, contas a recebei e fomecedores, em condições normais de mercado. Estes lnSírumentos são adminís!rados por meio de estratéglas operacionais, visando à liquidez, à rentabilidade e à minimização de riscos. A Enlidade não efetuou aplicações de caráter especolalí\!o, em derivativo ou quaisquer outros ativos oo rtscos. 
DIRETORIA 

CARLOS EOUAROO PEREIRA CORBERTT 
Diretor Presidente 

Pedro Herrera Carrenho 
TC CRC 1SP 04304310-0 

Opinião Em nossa opin(ão, as ·demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em lodos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da J\ssociaçáo Saúde da Famílis em 31 de dezembro de 2010. o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caíxa para o exercício findo naquela date, de acordo com as práticas conlâoois adotadas no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias empresas (NBCT 19.41), Outros assuntos Auditoria dos va:Jores correspondentes ao exercicto-anterior As demonstrações finaocairas da Associação Saúde 4a famllía, refernntes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2009. apresentados para fins de comparação, foram examinados por outros auditores independentes que emitiram re!atóno em 27 de abril de 2010, com uma oplnrao sem modífJcação coo!enóo parágrafo de ênfase referente a disct1s~o sobre a isenção da quota patronal depositada em juízo, Nota Explicalí\!a W 4. São Paulo, 00 de maio de 2011. ERNST & YOIJNG TERCO Audilores Independentes S.S. CRC·2SP01519910·6 

2' VARA DE REGISTROS PUBLICO$ -EDITAL de CITAÇÃO. Prazo de 20 dias, expedido nos autos óa ação de USUCAPlÃO, processo n' 0203380•97.2007.8.26.0100 (&43/07). O Or. GUtLHERME: MAOE:iRA OEZEM, MM Ju1;;,. de Dtneto da 2"' Vara de Reg1str-os Públtcos, Oo Foro Central Cívél, cta Comarca de São Pau!o, do Estado de São Paulo, ne forma da lei. etc. FAZ SABER a Luiz Carlos de Matos Junior, Soraia Peterson Marques dt:;: Matos, João José Macedo, Carmem Martins de Oliveira Macedo. Galiano Martin~ de Almeida: Ma.ría Sampaío Martins, Luiz Alberto ~annaín, Aiice Martlns de A!mekla P~rmaln, S1tv_lo Martins de Almeida, Vera Lara Martins, Isabel Mtlward Martins de Almeída, Jorge Mi!w.ard Martins de Almei-da, Mauricio MHward Martins de Almeida. Garaido José Correa, Maria Thereza Martins de Almeida Correa., réus ausentes, incertos, descnnheCtdos:, eventuais ínteressados, bem como e-vent_uaís cônjuges espólíos e/ou sucessores, 9ue CECfLIA M!Kl!ô NAGATA e SHOICHI NAGATA aju12aram ação d~ USUCAPIÃO tendo por ob1e-to .º imóvel }ocalízado na Rua Nicolau A!ayon, 870, lnter!agos, contribuinte nº 095,092-0025•5. arna de 1. ,05,9-6 rnetros qu;.1d1ados, nesta Capital. Estando em termos. ex.pede• se o presente edital para CITAÇÃO dos SUPRAMENC10NADOS, para que, no prazo de 15 (quín2a) dias, a fluir àpós o .decurso do prazo do editai {20 .dias:j, contestent o feito. Será o presente edítar, por extrato, afo:ado e publicado na forma da lei. São Paulo, 13 de junho de 2011. 

''15''7''\ri'fij\ttõ''r,lbgi Empreendimento$ Imobiliários S.A. 

intn~ #li 0-1m1 
Edilal de Cílação • Prazo 20 dias. Processo 583 Q0,2009.220133,0, A Ora. Claudia Maria Pereira Ra,acci. Juíza de Direito dá 35' Vara Cível do Fórum Cen,raílSP. na torma oa Lei, etc .. Faz Saber a PAULO 
CEZAR DE ANDRADE PRADO CPF 148.837 008-79, que WTORRE SIA CNPJ 07,022.301/0001•65, 
ajuizou de Indenização por Danos Mora.is, rito Ordinário, referente as criticas introduzidas no "Blog do , hospedada na página hllp:í/blogdopaulrnho.wordpress.com. contra WTorie SIA e seu 
sócio principal \Valler Torre Junior. Estando o requerido em lugar ignorado, expede•se edilal, para que 
em 15 dias, a flulr após os 20 dias supra, contesle o feito, sob pena de presum!rem~se verdadeit-o-s os 
!atos alliculados, Será o edital, afixado e vublicado na forma da Lei. São Paulo, 0110612011., 

3<1/0h01/ll7 

:. , ·.:./ ··:··'· C!IIPJ,ft'.48,ll(t;!;4?;_YQ001•2\l}lll!R.\>rf;!5.~00.0.11,520• .. , ,;': . t: , , · .. :,., ::.mRJl..'mtlA:A1'AM.~~~~:GW!;J!'lt.tAAPm>INÃEtA , · /: . .< > Data, Hora e Local: 13/00/2011, às 13h00, na sede social em Pradópolis-SP Presença: Totalidade. Convocação: Dispensada. Mesa: Presidente: Fãbio Venturellí e Secretàrio; João Carvalho do Vai. Oe• liberações Unânimes: As ratificações das outorgas pela Cia. como garantidora e/ou avalista em favor de sua controladora São Martinho S.A nos seguintes instrumentos: (í) aditamento ao contrato de iinan• ciamente de PPE de Exportação) firmado junto às instituições financeiras, The Bank 
of Tokyo,Mitsubis ~g~~~/:~fojj~'{íi)~!r::::~t~:;A, Grand Cayman Branch e Banco Bradesco S.A. no contrato de financiamento de PPE (Pré-Pagamento de Exportação) • firmado junto ao Banco Bradesco S.A • no valor de US$ 50,000.000.00: e (iií) proposta para operações de Notas Promissórias Rurais· NPR e/ou Duplica• tas Rurais DR de nº 189.301.516 firmado junto ao Banco do Brasil SA no valor de até R$ 30.00Q.OOD,OO. Nada mais, aa) Presidente: Fábio Venturellí; Secretário: João Carvalho do Vai. JUCESP nº 240.400/11-2 em 22106/11, Kátia Reglna B. de Godoy • Secretária Geral. 

amil1a el !a ento tiverem que, ROr Sià}~K~1 ~~g,se~)~J . O resente edital sera nna a lei. ~ada mais. Dado e 
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Fluxos e caixa das aliv. de flnanc. Dividendos dis\,ibuidos (Red.) aum. de e/partes relacionadas (Red.) aum. de ttnanc. e emprés.lím!:l, Caixa usado nas de ativ. de (Red.} aum. do caixa e equiv. Oem. da (red.) aum. do caixa No ln ido do exercício No fim do exercido (Red.) aum. do caixa e equiv. (a) Registro dos aJus!es refere, imobílízedo, e · CPC 27, CPC 32 e ICPC 10. 
L---·....::. -~--L-s~5.Z) novo custo atribuído ao ativo diferidos em atendimehio ;ao 

Roberto Malzoni Filho• Diretor Presidente Wadyr Augusto dos Santos -CRC 1SP 266587í0•8 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião: Em nossa opfniâú1 as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamt-mte, em todas os aspectos re:IeN 
vantes, a poslção patrimonial e financeira da Agropecuária Nova Europa SA em 31 de março de 2011, o desernpenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práti• cas contábeis adotadas no B rasii, 

• ~ SãoCarlos.15dejunhode2011 r:LTD Auditores Independentes Cláudio José Biason K-PN/GJ CRC2SP014428/0·6 ContadorCRC 1SP144806í0-7 

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO 
HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido a Rua Marconi, nº 31, 8° andar, 
Conjunto 82. Republica, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo 
Agente Fiduciário DOMUS COMPANHIA OE CREDITO IMOBILIÁRIO, designado pelo 
Sistema Financeiro de Habitação, venderá na formado Decreto lei nº 70 de 21111/66 
e regulamentação complementar RC 58167, RC 13169. RC 24168 e RO 8170 e CFG 101 
77 do BNH . e Lei nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido, os 
imóveis adiante descritos, com todas as suas benfeitorias. instalações, pertences e 
acessórios, para pagamento de dividas hipotecárias em favor da CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com financiamento, 
A venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento integral no ato 
do leilão, podendo, também, o arrematanie pagar no ato, como sinal, 20% do preço da 
arrematação e o saldo restante. no prazo impreterível de 08 dias, sob pena e perda do 
sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante deverá apresentar. 
no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com financiamento, o 
arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra, que poderá ser 
emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta de credito 
como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de avaliação para 
fins de garantia roai e que deverá cumprir todas as exigências determinadas pelo 
credor de forma a satisfazer as condições de financiamento, podendo suportar com 
eventuais diferenças a serem pegas com recursos próprios para viabilizar a arrematação, 
As despesas relativas à remuneração do agente fiduciário. comissão do Leiloeiro, 
registro da Carta de Arrematação, despesas do processo de execução, impostos, 
taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por conta do arrematante_ Caso o 
imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o responsável pelas 
providências de desocupação do mesmo, Os lances mínimos para a venda ê o maior 
vaiar entre o valor da divida total e o valor da garantia do imóvel, sujeitos. porém, à 
atualização até o dia da realização da praça. Em observação ao artigo 497 do NCC, é 
vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances no 
1° e 2° leilões das execuções extrajudiciais. Os d,Mc,doresfjcam de~de já cientificados 
do dia, hora e local de realização do presente leilão, O leiloeiro acha-se habilitado a 
fornecer aos interessados, informações pormenorizadas sobre os imóveis. Ficam, 
desde já, intimados do presente leilão, os devedores hipotecários, caso não tenham 
sido localizados INFORMAÇÕES: (11) 3129-8619 1 (11) 3258-0007 • E-màil: 
sp@procreditoce.com.br. 
PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 19/0712011; HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h 
LOCAL: AVENIDA GUILHERME COTCHlNG NUM 1i70-SÃO PAULO/SP 
1.Contrato: 8,0242.0080929-7 -SEO: 10106 • CREDOR: CAIXA· AGENTE: DOMUS OEVEOOR(ES}: MARGARIDA FUKUDA DAMASCENO, BRASILEIRA, DIVORCIADA, 
ASSISTENTE OE IMPORTAÇÃO, CPF: 207.612.441-15, RG: 35.527.343-3-SSPISP. 
Imóvel sito à:RUA CUPA, Nº 139, AP 72, TIPO l, 7° ANDAR 00 EDlFIC!O CEDRO, 
BLOCO B, NA VILA ESPERANÇA, 3° SUBDISTRITO DE PENHA DE FRANÇA· SÃO 
PAULOISP. Descrição: Com a área útil de 44,682m2, a área comum de 56,574m2, a 
área total de 101 ,256m2. e a fração ideal no terreno de 0,00782%, cabendo ao 
apartamento o direito de estacionamento de um veiculo de passeio, médio ou pequeno, 
na garagem coletiva, localizada no subsolo e no pavimento térreo do conjunto .. Lance 
Mínimo Previsto: R$ 65.084,42. 

São Paulo, 30/06/2011. HELIO JOSE Af3DOU -JUCESP603. 
Leiloeiro Ofícial 
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' Pr1ii ~;,º~Jg~ç~~1.°t.tM~b5e~r.1ii11~ ~r~~i:~1~~gTr(~~'. l~~1dlsiir:i~/? MINIO EOIFICIO CLARIZA lhe ajuizou uma ação de cobrança. de ri!c Sumãrio, da ./09}, .a ser alua!izado, r~ferer:te ao débíto condomir1ia! da unidada 202, Integrante do condomfn\o autor, silo . Tabapuã, nº 925, Ha1m Bibi, São Paulo-SP. Estando a ró em rugar ignorado, expede-se edital, para que. em 15 .dias, a íluír os ~O dtas supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados ria ímciaL Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. 
(31)106 • Ot/07) 

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL PRIMEIRO PÚBUCO LEILÃO E INTIMAÇÃO 
HELIO JOSE ABDOU. leiloeiro oficial estabelecido a Rua Marconi. n" 31, 8° andar, 
Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP. FAZ SABER que, davidamente autorizado pelo 
Agente Fiduciário APEAL • CRÉDITO IMOBILIÁRIO SIA, designado pelo Sistema 
Financeiro de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/11166 e 
regulamentação complementar RC 58167, RC 13169, RC 24168 e RO 8i70 e CFG 10/ 77 do BNH • e Lei nº 8004 de 14103/1990, no dia. hora e local abaixo referido. os 
imóveis adiante descrítos, com todas as suas benfeitorias, instalações. pertences e 
acessórios, para pagamento de dívidas hipotecárias em favor da EMPRESA GESTORA 
OE ATIVOS • EMGEA A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com 
financiamento. A venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento 
integral no ato do leilão, podendo. também, o arrematante pagar no ato, como sinal, 
20% do preço da arrematação e o saldo restante, no prazo impreterivel de 08 dias, sob 
pena e perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS. o arrematante 
deverá apresentar, no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com 
financiamento, o arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra, 
que poderá ser emitida por qualqtier Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta 
de crédito como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de 
avaliação para fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências 
determinadas pelo credor de forma a satisfazer as condições de financiamento, 
podendo suportar com eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios 
para viabilizar a arrematação. As despesas relativas à remuneração do agente fiduciário, 
comissão do Leiloeiro, registro da Carla de Arrematação. despesas do processo de 
execução, impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por conta do 
arrematante. Caso o imóvel esteJa ocupado, o arrematante fica ciente que será o 
responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos para 
a venda é o maior valor entre o valor da dívida total e o valor da garantia do imóvel, 
sujeitos, porém, à atualização até o dia da realização da praça. Em observação ao 
artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do leiloeiro, 
ofertando lances no 1 ° e 2° leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores ficam 
desde já cientificados do dia, hora e local de realização do presente leilão. O leiloeiro 
ache-se habilitado a fornecer aos interessados. informações pormenorizadas sobre os 
imo•,eis. Ficam. desde já. intimados do presente Leilão, os devedores hipotecários, 
caso não tenham sido localizados. INFORMAÇÕES: (11) 3129-8619 / (11) 3258-0007. 
E-mail: sp@credmobile.com.br. 
PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 19/07/2011; HORÁRIO: DAS 10:00AS 10:15h 
LOCAL: AVENIDA GUILHERME COTCHING NUM 1170-SÃO PAULOISP 
1.Contrato: 1.0235.4128036-2 -SED: 5111. CREDOR: EMGEA-AGENTE:APEAL OEVEOOR(ES): JENIFFER MUCCIO, BRASiLEIRA. SOLTEIRA, MAIOR, BIOMÉDICA, 
CPF: 057.234.598·48, RG: 10.938.620-SSP/SP Imóvel sito à: AVENIDA RAIMUNDO 
PEREIRA OE MAGALHÃES, Nº 1652ATUAL Nº 1720 (NÃO OFICIAL)AP. 21, TIPO B, 
2" ANDAR DO EDIFIC!O SAFIRA, BL 14, COND. ESPECIAL PROJETO 
BANDEIRANTE. 31° SUBDISTRITO PIRITUBA. SÃO PAULOISP. Descrição: Com a 
área privativa de 53,325m2, a área comum de 24,513m2, a área de garagem de 
9,90m2, tolalízando a área constrúida de 87, 738m2. correspondendo-lhe a fração ideal 
de 0,3226% nas partes comuns de uso especial localizadas na terceira etapa de 
implantação do Projeto Bandeirante e uma fracão ideal de 113072 ávos nas partes 
comuns de uso geral e no terreno condominial do;,Projeto Bandeirante" e ainda o direito 
de utilização de uma vaga indeterminada na garagem "G", para a guarda de um carro 
de passeio do tipo pequeno, Existência de Ação Judicial nº 97.0030565-1movida pelo 
mutuário .. lance Mínimo Previsto: R$ 427.764,28. 

São Paulo. 30/06/2011. 
HELIO JOSE ABOOU • JUCESP603. Leiloeiro Oficial 
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